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PARECER JURÍDICO  

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação n 6/2018-05 
SECULT. 
Objeto: Contratação de show alusivos as festividades 
comemorativas no Carnaval 2018 que seré realizado na 
Palmares Sul, no Município de Parauapebas, Ratado do 
Part. 
Interessados: A própria Administração e Luxos Prnduçdcn 
e Eventos Ltda- 

['rata-se de pedido de contratação requerido pela Secretaria Municipal de Cultura -
SECULT, na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, que visa a contratação de show alusivos as 
festividades comemorativas no Carnaval 2018 que será realizado na Palmares Sul, no Município de 
Parauapebas, Estado do Pará, com fulcro no inciso 111, do art. 25, da Lei 8.666/93. 

Vieram os presentes autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica de se 

processar a presente Inexigibilidade de Licitação n' 6/2018-05 SECILT, bem como da homologação 
de seu julgamento. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos aspectos 
jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a 
autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua 
adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos legalmente impostos. 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao tirgëu jurídico adentrar o mérito - 
oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afronta aos preceitos 
legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa possível, 
orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se 
revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, dc forma a não deixar margem para eventuais 
questionamentos. 

Quanto aos documentos que instruem o procedimento, cumpre observar que a Autoridade 
Competente (Secretário Municipal de Cultura) @ responsável por todos os documentos desenvolvidos 
no âmbito da Secretaria e que posteriormente foramjuntados aos autos. 

Quanto à necessidade de justificativa de preço, a jurisprudência do TCU sinaliza nu sentido 
de que em contrataçbes diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da f ei 8666/93) deve ser realizada, 
preferencialmente, mediante comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras 
instituições públicas ou privadas, conforme Acórdão 1565/2015-Plenário. 

Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando 
em conta os valores praticados pelo contratado em outros contratos por ele mantidos. Desse modo, 
permite-se demonstrar que a condição de exclusividade não servirá para distorcer o preço praticado. 
Significa dizer: u valor cobrado da Administração contratante é equivalente ao praticado pelo 
contratado em ajustes firmados conl outros contratantes. 

Exatamente nesse sentido se forma a Orientação Normativa n°17 da AGU: 	 \ç\ 
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"A razoahldade do valor da 	ie.nn!aç&s decorrenies de inexigihilidadt? de liciiaç.Q'ctt 
ser afenda por meio da comparüçüo da proposta apresentada com 1,1 precos prai4 	pela 
fit tina eoitratada junto a ou frõs entes pV'licos e/ou priiwdos. ou outros meios sgii ej 4rL 

idôneos." (Alterada pela Portaria AGLI i°  572/2011, publicada no DOU 114,112022). 

Com efeito, assim como concluiu a AGU em sua Orientação Normativa n°17, entende-se que 
a justificativa do preço nas contratações por inexigibilidade de licitação requer a demonstração de 
equivalência do valor a ser cobrado da Adminisb-aç.o com os valores praticados pela contratada em 
outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto similar. 

Constarti Tios autos contratos de prestação de serviços similares ao pretendido pela SECULT, 
a fim de justificar o preço da contratação. Registre-se que a responsabilidade quanto à autenticidade 
dos contratos apresentados e, posterior concordância com o valor da proposta da contratada, é 
matéria técnica de competência da área solicitante, qual seja a própria Secretaria de Cultura, tendo 
esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura dos meios usados para justificar o preço, 
cabendo alertar quanto ao previsto no art. 25, § 2°, da Lei 8.666/1993. 

Recomenda-se que a autoridade competente se certifique da veracidade das assinaturas e 
das informações que constam nos contratos particulares de apresentação artística e demais 
documentos juntados a fim de justificar 	preço das contratações, inclusive quanto à realização dos 
eventos. 

Quanto à justificativa de preços em processos de inexigibilidade de licitação, é de 
competência desta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar os parâmetros legais e 
regulamentares que devem ser observados ria respectiva justificativa, conforme acima realizado. 

Pois bem. Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram o pedido de 
contratação por inexigibilidade de licitação, passemos, estritamente, a análise dos aspectos jurídicas 
da premnte solicitação. 

Inicialmente, mister observarmos que as contratações efetuadas pelo Poder Público devem, 
em regra, ser precedidas de licitação, nesse sentido, dispõe o ruí. 20 da Lei 8.666/93, A Constituição 
Federal de 1988, em seu inciso XXI do art. 37, delineou e fixou a licitação como princípio básico a ser 
observado por toda Administração Pública, in verbis: 

An. 37. A Adrninit ração puhica dinta e ,ndin'to dc queiquer rios Poderes da LJni&2, dos 
Estados, dos Municípios obedecerd ao 	princípios da legalidade, 	rnpessoalidade. mo raijjjjp 
publicidade e efici#ncw, e ta,,zhém ao seguinte: 

O fll IS tÇ 

XXi 	ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, coiipras 
alinwções serão contratados mediante processo de licitação prblíca que assegure 
igualdade de condições a tolos os cuncun-entes com cláusulas que estabeleçanr 
obrigações de pagamento, rnai,tida 	as condIções efetivas da proposta, nos tenuos 
da 	lei, 	o 	qual 	somei! te 	peradlirá 	ris 	exigér!cias 	de 	quulcaio 	técnica 	e 	econo»ue[T 
ndispensaoczs 	garani,a do cumprimento das Obrigações. (Grifamos). 

Assim, regra geral, é que todas as Unidades da Federação Brasileira e seus Poderes sujeitem- 
se à obrigatoriedade de licitar, salvo nos casos/exceções previstos pela Lei de licitações, estabelecidos, 
por exemplo, no caso tio art. 25, onde a Administração Pública está autorizada a celebrar, de forma 
discricionária, conbatações diretas, com o fornecedor, sem a concretização de certame licitatório. 
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lii casa, a possibilidade de contratação direta por inexigibiidade de licitação de profissional 
de qualquer setor artístico é perfeitamente legal, conforme preconiza o art. 25, inciso III, da Lei ni 
8.666/93, in verbts: 	 :7 

'A. 
................ Art, 2a. É tuex,'cvet a licitação uawio houver :nvzabiltdade de cumuçticau, em 
especiak 	 FIc.R3ç 

j\ 

!flI - para contratação de vwfissional dc qualquer setor artístico, diretamente  em— 
através de empresária exclusivo, desde queconsagnido pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. (Grifamos). 

Por sua vez, a referida inexigibilidade (fundamentada no inciso III, do art. 25, da Lei 
8.666/93) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade de competição; que 
o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional; que seja feita diretamente ou 
mediante empresário exclusivo e que o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

E, para tanto, destacamos os ensinamentos do prol. Jorge Ulisses Jacoby Fernandest acerca 
dos citados requisitos. Ipsis Jiteris: 

Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de 
caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, 
por meios de comunicação de 'nassa ou eu: locais onde se realizam espetáculos de 
diverso pública. O profissional artista deve estar inscrito na Delegacia Regional do 
Trabalho, o mesmo ocorrendo com os agenciadores dessa mão-de-obra, constituindo 
esse registro elemento indispensâvel à regularidade da cor'trataçüo. (...) 

A curstrataç4o ou é feita diretamente com o artista ou copx o seu et,q'resário 
exclusivo, como tal ente.nden4o-se o profissional ou agência que i,,tennedeiu, com 
caráter de exclusividade, o trabalho de determinada artista. Numa analogia, 
forncndor exclusivo daquela ni&,-de-ol,ra. (..) 

É óhrio que não se prelende que o agente faça juntar reutenaç de recortes dc jornal, por 
exe,it;,)4 sobre o art1sia, rias que indique sucintamente Dor que se convenceu do 
atendimento desse requisito para promover a contratação direta, coyap_ citar q 
nú,nero de discos graradoás de obras de arte importantes, referência a dois ou três 
famosos eventos. (Grifurnos). 

A contratação de artista por intexigibilidade visa prestigiar o caráter personalissimo do seu 
trabalho, o que inviabiliza a adoção de critérios objetivos para a realização de certame licitatório. No 
entanto, caso haja pluralidade de empresários, possível é a competição entre eles, impondo-se a prévia 
licitação. 

Na mesma trilha, assim se posicionou o Tribunal de Contas da União: 

"Na contrataçâo direta de art!stas ôizsagrado, ram base na hzpdtesc de inexigibilidude 
prevista no art. 25, inciso 111, da Lei mi. 8.666/93, pc, meio de in cm diários ou 
representari tes, deve ser apreseztada cópia da contrato de excluqvidade dos artistas Com O 

empresárü c,ntratado, registrado cru cartónv. O contrato de exdu5h'idridc difere da 
ai,torizaço ao, ossegura exclusividade apenas 11.11 os dias conesprnzdezte.s à apresentação 
dos artistas e que é restritaa 'ocalidade do er,cnto, a qual nv se presta furar tenra a 
irinigibilidude." (Acórdão 351/2015 Segunda Câmara, PC 032.315/2011-2, relator M,nitmo- 
Substituto Marras Hrinquerer G,sta, 10.2.2015). 	 t\ \ \ 

Ju Contratação Dinta sem Licitação. 6a.  ed. Bolo Horizonte: lórum, 2006. p. 726/. 
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- 
Confirmando a sua já consolidada jurisprudência acerca da comprovação necesaJS, 

ctntrabiço, a Primeira Câmara do TCU decidiu, no Acórdão 7700/2015, no mesmo sentido. Sërtdt 
assim, todos os contratos de exclusividade deverão ser devidamente registrados tem cartório, para 
melhor instnur este procedimento e visando cumprir as exigências dos órgãos de controle. 

Por outro lado, destacamos que a própria Lei n°8.666/93 deixa claro que a observação das 
formalidades para o método da contratação direta é indispensável, considerando qualquer que seja o 
procedimento deve-se ater à instrução processual, com suas fases, justificativas, comprovações de 
preços, clareza do objeto, planilha de custos, decisão da autoridade superior, publicações, visando, 
sempre o efetivo cumprimento do princípio da transparência dos atos de gestão. 

Desta forma, mesmo na contratação direta, aplicam-se os princípios básicos da licitação, 
princípios estes que norteiam, em toda sua extensão, a atuação administrativa, visto que o 
administrador está obrigado a seguir a um determinado procedimento destinado a garantir a 
realização da melhor contratação. 

E tal procedimento, evidentemente, não tem a mesma complexidade inerente à licitação 
normal, pois, em havendo apenas uma empresa capaz de concorrer, o custo de um procedimento 
completo, nos termos da Lei n.° 8.666/93, seria totalmente desnecessário. 

Vejamos, então, os ensinamentos do Mestre Maçal Justen Filho2, ii, verbis: 

A n,ntrataço direta se su&rnete a uni procedimento ad,nmistrativo, corno regra. Ou seja, 
auséncia dc lktçüo não equivale 	contratação infrrmal, realzzada com queri a 
Administração bem estender, sem cautelas nem documentação. Ao canário, a 
contrataçiio direta exige um procedimento prévio, cri que a ohse,vdncia de etapas e 
fnnuliduk ë im prescindível. (...) 

os casos de dispensa e nexigihiHdade de Hei tuç& envolvem, na verdade, um procedinwn o 
e simplificado para seleção do contrato mais ,antajoso para a Admi,nstraçk 

Pública Há uma série ordt'uadti de aros, çvhmandv ek'cionar a melhor proposta e o 
contratante nia! adequado. 'Auséncia de licitação' 'rão significa desnecessidade de 
observar formalidades prêvis (tais comoverificação da necessidade e convenzhiia da 
rntratação, dispoihiHdade recursos etc ). Devem ser observados os princípios 
fi,ndamentíüs da atividade administrativa, buscando selecionar a nwlhor contnzção 
possível, segundo os pnn cípios da licítaçãa ( ..) 

a Adminisiração deveni definir objeto a ser contratado e as condições coturshiao, a 
s,'reni ôhwn'adas. A maior diferença residirá em que os atos internos conduz irão à 
contratação direta, cm cez de propiciar piicia licitação. Na etapa externa, a 
.4 b,i ii is tração deverá forma iza r a co Ira? ação. 

E, por derradeiro, quanto ao procedimento propriamente dito, cabe ressaltarmos, ainda, a 
necessidade de ser observada a publicação na imprensa oficial, como condição para eficácia dos atos, 
obedecendo-se ao prazo estabelecido no art. 26, caput, da lei 8.666/93. 

A Autoridade Competente (Secretário Municipal de Cultura), no memorando n" 030/2018 e 
no Projeto Básico que lhe segue (fis. 01-04), solicitou a contratação da empresa Luxus Produções e 
Eventos Ltda para a realização do evento Carnaval Palmares Sul 2018', sob o argumento de que 
trata-se de "manifestação cultural tradicionalmente comemorada no município. Além de tornar visível para a 
sociedade as ações descnuolvidw, pelo comunidade, no que se refere à cultura, dentro de Unia visão democrãtica, 
colocando cidadão conte o maior be,,eciado, resgatando um pouco de sua cultura proporcionando atividades dc 
integração, acesso a difi iãii social e culhi 

iii Comentário à 1 ri de licitações e Contratos Administrativo& li  ed. São Paulo: Dialética, 2000. Pág. 228/229 
e 292/294. 
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Phric / 
O Projeto Básico constante nos autos encontra-se devidamente assinado pelo Seirreitino 

Municipal de Cultura, Sr, Wandernilson Santos da Costa (Dec. n° 013/2017), com a identificação do 
objeto, valor da contratação, prazos e justificativas. 

Verificou-se que a justificativa para a escolha dos artistas ocorreu sob o argunientt de 
inclusão e difusão sócio cultural, a]eganclo-se também a importância de se divulgar a produção 
cultural, poteru ializar a economia da cultura da regio de Carajás e estimular o turismo loca]. 

Observou-se nos autos a proposta encaminhada pela erripresa Luxus Produções e Fventi,s 
Lida (11 05); a indicação de Dotação Orçamentária (fi. 06); a Declaração de Adecjuaço Orçamentária e 
Financeira, bem como a Autorização para abertura do procedimento, ambos devidamente assinados 
pela autoridade competertie (lis. 07-08); o Decreto de designação da Comissão Permanente de 
licitação e o lrnio de Autuação do procedimento (lis. 09-]0) 

A pretensa contratação deverá ocorrer através da produtora Lixas Produções e Eventos 
Lida, que tem em seu objeto social a atividade de Agenciamento de Profissionais para Atividades 
Lsportivas, Culturais e Artísticas, atividade compatível com o objeto a ser contratado, constando dos 
autos sua documentação de regularidade juridica e fiscal. Além disso, foi informado nos autos que a 
empresa representa em caráter de exclusividade os artistas escolhidos, anexando-se os respectivos 
contratos/cartas de exclusividade 

Cabe ressaltar que a avaliação da justificativa do preço e do valor relativo à contratação dos 
artistas, bem como a análise quanto à regularidade contábil e fiscal da empresa, coube à Controladoria 
Gera] do Município, de acordo com as atribuições conferidas pela Lei Municipal ii 4293/2005, a qual 
realizou a sua análise às lis. 84-89 dos autts. 

Visando o perfeito saneamento do processo e segurança na contratação pretendida, 
rei omenda-se que a Autoridade Competente, através de sua assessilria técnica, diligencie no sentido 
de atestar a veracidade das informações constantes nos contratos de prestaçào de serviços artísticos, 
principalmente quanto à realização do evento e quanto ao preço praticado peio artista a Ser 
contratado, cabendo alertar que, conforme inteligência do art. 25, 2°, da Lei 8666/1993, nos casos de 
ínexigibilidade de licitação, se comprovado superfaiuraniento, respondem solidarianiente pelo dano 
causado à Fazenda Pübiica o fornecedor ou o prestador de serviços e ii agente público responsável, 
sei" pre;uizc) de outras sanções legais cabíveis. 

Recomenda-se também, que sejam conferidos com o original todos os docunientos que 
estiverem em (opia simples, entre eles os de fls 09, 15 e 16, com a devida identificação do servidor 
responsável, dados estes in1rrescindveis para a confirmação de sua veracidade. 

Em relaçào à justificativa para a escolha dos artistas, recomenda-se que seja esclarecido nos 
autos o porquê, dentre os demais, foram escolhidos os artistas que se pretende contratar, em 
atendimento ao artigo 26, parágrafo único, inciso 11, da Lei 8.666/93. 

Recomenda-se que seja confirmada a autenticidade das notas fiscais eletrônicas de serviço 
apresentadas, bem rol-no seja devidamente assinado o documento de fl. 78. 

Por fim, recomenda-se que seja apresentada nova certidão de regularidade perante o FG1S, 	fN 
uma vez que a constante nos autos encontra-se vencida, bem como seja esta e as demais certidões de \ '\ 
regularidade apresentadas às fís. 49-54, autenticadas, e, ainda, que à data da assinatura do contrato 
seja verificado se todas as certidões pertinentes ao procedimento estão dentro do prazo de validade, 
para que haja sua efetiva regularidade. 	 \\ j 
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Ex positis, abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e 
oportunidade, lima vez procedida a presente análise por esta Procuradoria Geral, invocando os 
princípios básicos norteadores dos ates administrativos, OPINAMOS pelo processamento da 
contratação direta com a devida aplicação do permissivo de inexigibilidade de licitação contido no 
inciso III, do art. 25, da lei no 8.666/93, nos termos aqui solicitados, que visa a Contratação de show 
alusivos as festividades comemorativas no Carnaval 2018 que será realizado na Palmares Sul, no 
Município de Parauapehas, Estado do Pará, desde que cumpridas as recomendações desta 
Procuradoria Geral,  devendo observar que a decisão de se processar a presente contratação direta, 
bem como as condições contratuais, sejam ratificadas pela autoridade superior, publicandi-&à 
celebração do contrato, na imprensa oficial (art. 26, ctiput, da lei 8.666/93)- 

É o parecer que submetemos à consideraçào superior, SM.J. 	 - OJ 

l'arauapebas/PA, 08 de fevereiro de 2018. 

1 / 
TÁ# P PAXÃO 

Assessor%Jurid Ira de Procurador 
0A13/PA n°19.496 

Dcc. 1253/2017 
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